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INSCRIÇÃO NOS CURSOS “A PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS PARCERIAS DA LEI N° 13.019/2024” E “MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PARCERIAS DA LEI 13.019/2014 (MROSC) ”.
































OBJETIVO
             Inscrição de servidores municipais nos cursos “A Prestação de Contas das Parcerias da Lei n° 13.019/2024” e “Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Lei n° 13.019/2014 (MIROSC) ”, com base no disposto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 78/2025.
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
[bookmark: _Hlk535925142]O objeto é a inscrição dos servidores Carla Maria Nogueira Ribeiro - Matrícula 106.412, Marcelle Ramos Moraes Vieira Ribeiro - Matrícula 7063, Luciana Alves de Pontes Freires - Matrícula 7376 e Maria Carolina Soares de Paula - Matrícula 111.773, no curso “A Prestação de Contas das Parcerias da Lei n° 13.019/2024” e Carla Maria Nogueira Ribeiro - Matrícula 106.412, Marcelle Ramos Moraes Vieira Ribeiro - Matrícula 7063, Luciana Alves de Pontes Freires - Matrícula 7376 e Maria Carolina Soares de Paula - Matrícula 111.773, no curso “Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Lei n° 13.019/2014 (MIROSC) ”, que serão realizados nos dias 16 e 17 de junho de 2025, no Rio de Janeiro/RJ.
DA JUSTIFICATIVA
Os procedimentos relativos às contratações públicas exigem, cada vez mais, dos servidores envolvidos, conhecimentos especializados e atualizados, relativos tanto ao conjunto normativo geral, retratado pela Lei nº 13.019/2014, quanto a normas específicas, editadas para regulamentar a matéria e/ou possibilitar a concretização de políticas públicas.
Nesse contexto, a Lei Federal n° 13.019/2014 evidencia-se como um dos dispositivos mais eficazes para o atendimento das necessidades da Administração Pública no que concerne à contratação pelo regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, bem como a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação.
Daí a relevância de capacitação avançada para tais servidores, tendo em vista que estamos iniciando procedimentos fundamentados no instrumento em comento, necessitando os mesmos de capacitação para a realização de suas funções.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução proposta consiste na capacitação técnica de servidores públicos municipais por meio da inscrição em dois cursos especializados, que tratam da Lei nº 13.019/2014 — o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MIROSC). Os cursos são:
1. “A Prestação de Contas das Parcerias da Lei n° 13.019/2024”;
2. “Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Lei nº 13.019/2014 (MIROSC) ”.
Os cursos ocorrerão nos dias 16 e 17 de junho de 2025, no Rio de Janeiro/RJ, respectivamente, e têm como foco principal o aprimoramento das competências técnicas dos servidores diretamente envolvidos na análise, monitoramento e avaliação e prestação de contas de parcerias firmadas entre a Administração Pública e Organizações da Sociedade Civil.
A ação visa atender às exigências legais dispostas na Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e no Decreto Municipal nº 78/2025, que reforçam a necessidade de contínua capacitação dos agentes públicos que atuam em áreas estratégicas da gestão pública, sobretudo no que tange à formalização e ao acompanhamento de instrumentos de colaboração e fomento.
A capacitação dos servidores permitirá o fortalecimento da governança pública e a melhoria na aplicação dos recursos públicos, por meio da atuação técnica e segura dos servidores nos processos de celebração e execução das parcerias, conforme os princípios da legalidade, eficiência, efetividade e interesse público.
Assim, a solução contempla, de forma integrada:
· O desenvolvimento técnico dos servidores envolvidos diretamente na operacionalização dos instrumentos da Lei nº 13.019/2014;
· A promoção da conformidade legal e da segurança jurídica nas ações administrativas;
· O atendimento aos requisitos normativos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 78/2025, relativos à capacitação de pessoal;
· A modernização da atuação da Administração Pública Municipal, por meio do alinhamento às melhores práticas de gestão pública e de articulação com a sociedade civil organizada.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para a efetivação da contratação dos serviços de capacitação descritos, deverão ser observados os seguintes requisitos:
5.1. Capacidade Técnica da Instituição Ofertante
A empresa ou entidade responsável pela oferta dos cursos deverá possuir comprovada experiência na realização de capacitações na área de parcerias com organizações da sociedade civil, com ênfase na aplicação da Lei nº 13.019/2014 e sua integração com a Lei nº 14.133/2021.
Deverá apresentar portfólio de cursos realizados, histórico institucional e equipe docente com qualificação compatível com os temas propostos.
5.2. Regularidade Jurídica e Fiscal
A contratada deverá comprovar regularidade jurídica e fiscal, por meio da apresentação de:
· CNPJ ativo;
· Certidões negativas de débitos (federal, estadual e municipal);
· Certidão de regularidade com o FGTS;
· Certidão de regularidade com a Previdência Social;
· Comprovante de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT).

5.3. Conteúdo Programático Atualizado
Os cursos deverão abranger, no mínimo:
· A estrutura, princípios e fundamentos da Lei nº 13.019/2014;
· As fases do ciclo da parceria: chamamento público, celebração, execução, monitoramento e avaliação;
· Análise técnica de planos de trabalho;
· Indicadores e instrumentos de avaliação e prestação de contas;
· Articulação com os dispositivos da Lei nº 14.133/2021;
· Casos práticos, estudos de caso e aspectos aplicados à realidade da administração pública municipal.

5.4. Comprovação de Inscrição dos Participantes
A empresa contratada deverá fornecer:
· Confirmação individual de inscrição para cada servidor;
· Material didático impresso ou digital;
· Certificado de participação com carga horária mínima prevista.

5.5. Carga Horária e Datas
· Os cursos deverão ter carga horária mínima de 8 horas cada, totalizando 16 horas de capacitação.
· A realização deverá ocorrer nos dias 16 e 17 de junho de 2025, conforme previamente definido.

5.6. Local de Realização
Os cursos deverão ocorrer presencialmente na cidade do Rio de Janeiro/RJ, em local acessível e com infraestrutura adequada (auditório, equipamentos audiovisuais, recursos para apoio pedagógico, etc.).
5.7. Forma de Pagamento
O pagamento será realizado após a comprovação da prestação do serviço, mediante apresentação de nota fiscal e da documentação comprobatória de participação dos servidores inscritos, conforme as normas administrativas vigentes.
5.8. Outros Requisitos
· Cumprimento das normas da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD – Lei nº 13.709/2018) quanto ao tratamento dos dados dos servidores;
· Atendimento a todas as exigências do edital ou processo administrativo correspondente, conforme a modalidade adotada pela Administração Pública.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
       A execução do objeto dar-se-á por meio da prestação de serviço educacional, consistente na inscrição e participação dos servidores municipais nos cursos de capacitação especificados, conforme os seguintes parâmetros:
6.1. Modalidade da Execução
       A execução ocorrerá na modalidade presencial, com a participação dos servidores inscritos nos cursos oferecidos pela instituição contratada, nos dias 16 e 17 de junho de 2025, na cidade do Rio de Janeiro/RJ.
6.2. Responsabilidades da Contratada
A contratada será responsável por:
· Realizar e ministrar os cursos descritos, de forma presencial, com qualidade técnica e pedagógica compatível com os temas propostos;
· Disponibilizar equipe docente qualificada, com experiência comprovada nas áreas de gestão de parcerias, administração pública e aplicação da Lei nº 13.019/2014;
· Disponibilizar a infraestrutura necessária para a realização dos cursos (espaço adequado, recursos audiovisuais, material didático, recursos de apoio aos participantes);
· Fornecer comprovante de inscrição individual aos servidores previamente à realização do curso;
· Emitir e entregar certificados de participação aos servidores que cumprirem a carga horária total da capacitação.
6.3. Responsabilidades da Administração Pública Municipal
A Administração será responsável por:
· Realizar o acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços contratados, por meio de servidor ou comissão designada;
· Providenciar os trâmites internos necessários à participação dos servidores, como deslocamento, diárias e autorização formal;
· Efetuar o pagamento à contratada, mediante apresentação da nota fiscal e comprovação da prestação dos serviços conforme as condições estabelecidas.
6.4. Forma de Comprovação da Execução
A execução será considerada concluída mediante a apresentação, pela contratada, dos seguintes documentos:
· Lista de presença assinada pelos servidores participantes;
· Certificados de conclusão individuais;
· Relatório final da instituição ofertante contendo informações sobre o desenvolvimento das atividades e avaliação de participação;
· Nota fiscal emitida em conformidade com o objeto contratado.
DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
        A seleção do fornecedor responsável pela prestação do serviço educacional será realizada com base nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade, conforme preconizado pela Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), observando-se também o disposto no Decreto Municipal nº 78/2025.
7.1. Modalidade de Contratação
        A contratação será realizada por meio de inexigibilidade de licitação, conforme previsão do art. 74, inciso III, “f” da Lei nº 14.133/2021, que permite a contratação direta para serviços técnicos especializados de natureza singular, quando verificada a notória especialização do contratado.
        A contratação direta será precedida da justificativa técnica e legal da escolha do fornecedor, bem como da ratificação pela autoridade competente e da publicação dos atos no portal da transparência e nos demais meios oficiais de divulgação, conforme regulamentação vigente.
7.2. Critério de Escolha
        O critério de escolha do fornecedor será pautado na notória especialização da instituição ofertante, com base nos seguintes elementos:
· Comprovação de atuação reconhecida na área temática dos cursos (Lei nº 13.019/2014 e gestão de parcerias);
· Qualificação técnica do corpo docente;
· Experiência comprovada na capacitação de servidores públicos;
· Conteúdo programático atualizado e compatível com as necessidades da Administração;
· Capacidade de execução nas datas e local definidos;
· Proposta técnica e financeira compatível com os valores praticados no mercado e com a previsão orçamentária.
7.3. Proposta Técnica e Comercial
A proposta apresentada deverá conter, no mínimo:
· Descrição detalhada dos cursos, carga horária e metodologia;
· Nome dos instrutores, com currículos resumidos;
· Informações sobre o local de realização;
· Valor global por participante;
· Condições de pagamento;
· Declaração de capacidade para emissão de certificado válido para fins de comprovação de capacitação técnica.
7.4. Julgamento da Proposta
A análise e o julgamento da proposta serão realizados por servidores designados pela Administração, que verificarão a conformidade da proposta com os requisitos técnicos, legais e financeiros exigidos, considerando:
· Adequação do conteúdo programático;
· Qualificação da instituição e dos instrutores;
· Custo-benefício da proposta apresentada;
· Conformidade com os princípios da Administração Pública.
DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA DATA-BASE
O valor estimado é de R$ 13.520,00 (treze mil quinhentos e vinte reais) e considera a totalidade dos custos e despesas do objeto do presente Termo de Referência e todas as despesas de mão de obra, encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, taxas, remunerações, despesas fiscais e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste documento, mas julgadas essenciais ao cumprimento do seu objeto.
DA CLÁUSULA DE REAJUSTAMENTO
Quanto a cláusula de reajustamento, será adotado como Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) fornecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), conforme disposto pela Lei n° 14.905 de 28 de junho de 2024, tendo como marco inicial a data do orçamento estimado.
DA PUBLICAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
Tendo em vista que para o custeio da referida contratação serão utilizados recursos próprios, não havendo a participação de verbas oriundas de repasses federais e/ou estaduais ou convênios, dispensa-se a publicação do instrumento convocatório nos Diários Oficiais da União e do Estado.
DA MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando a natureza da contratação, a realização do procedimento licitatório, é considerando inexigível, nos termos do art. 74, VIII, “f”, da Lei nº 14.133/2021 e as normas previstas pelo Decreto Municipal nº 78/2025.
LEGISLAÇÃO APLICADA
A Contratação em comento observará as disposições da Lei nº 14.133/2021 e alterações e do Decreto Municipal no 78/2025 e alterações.
DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
Não haverá instrumento contratual, ante à dispensa de procedimento licitatório e natureza da presente contratação.
FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em parcela única, nos moldes do Decreto Municipal nº 78/2025, após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63, da Lei nº 4.320/64, obedecido o disposto no art. 146, da Lei nº 14.133/2021.
Nenhuma reivindicação para pagamentos adicionais será considerada se decorrer de erro, interpretação ou avaliação pela Contratada em relação ao presente instrumento.
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
Executado o contrato, o recebimento provisório será realizado nos moldes do art. 140, I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021 e o aceite definitivo nos moldes da alínea “b”, do mesmo dispositivo, sendo determinado que, provisoriamente, em até 24h (vinte e quadro horas), a contar do pagamento e, definitivamente, em até 24h (vinte e quadro horas), a contar da confirmação da inscrição.
 FONTE DE RECURSOS
	UNIDADE
	PROGRAMA DE TRABALHO
	DESPESA
	ORIGEM DE RECURSOS

	51
	17.01.12.122.0008.2124
	339039
	1500


OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Na execução do contrato, a contratada ficará responsável por:
a) Apresentar os comprovantes de recolhimentos dos impostos, taxas e contribuições resultantes da execução do objeto licitado e contratado, nos termos do art. 31, da lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, quando da apresentação de cada boleto de cobrança correspondente;
b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
c) Responsabilizar-se, pelos encargos fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;
d) Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais e Federais que interfiram na execução dos serviços;
e) Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifique a existência de vícios, defeitos ou incorreções no prazo máximo de 5 (cinco) dias após notificação; e
f) Reconhecer, por este instrumento, que é a única e exclusiva responsável por danos ou prejuízos que vier a causar à Prefeitura de Maricá , coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência de execução do contrato, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a Prefeitura de Maricá, ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.
OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA DE MARICÁ
É da responsabilidade da Secretaria de Educação:
a) Verificar a execução do objeto;
b) Verificar as guias de recolhimento dos encargos fiscais, devidos pela contratada em função da execução do objeto; e
c) Manifestarem-se, por escrito, sobre os relatórios e demais elementos fornecidos pela contratada, bem como exigir a adoção de providências necessárias à correção e revisão de falhas ou defeitos verificados nos serviços adquiridos.
SANÇÕES
        O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativa aceita pela Administração, ensejará a aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.
         As sanções passíveis de aplicação são:
19.1. Advertência
         Aplicada quando constatadas falhas ou irregularidades que não justifiquem penalidade mais grave, desde que não haja reincidência.
19.2. Multa
         A multa poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:
· Inexecução parcial do objeto contratado: multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não executada;
· Inexecução total do contrato: multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado;
· Atraso na execução do objeto: multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do contrato, limitada a 10 dias úteis.
O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos, cobrados judicialmente ou inscritos em dívida ativa.
19.3. Suspensão Temporária de Participar em Licitação e Contratar com a Administração
       Pelo prazo de até 3 (três) anos, nos casos de inexecução do contrato ou prática de atos que prejudiquem a execução contratual ou a Administração Pública.
19.4. Declaração de Inidoneidade
       Quando o contratado praticar infração grave que comprometa a idoneidade para contratar com a Administração Pública, em qualquer esfera federativa, conforme art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
19.5. Procedimento para Aplicação das Sanções
       Antes da aplicação de qualquer sanção, será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, por meio de notificação formal à contratada, que terá prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de justificativas e documentos pertinentes.
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
       A gestão e fiscalização da execução do contrato serão de responsabilidade da Administração Pública, por meio de servidor designado para essa função, com as atribuições e responsabilidades detalhadas a seguir:
20.1. Responsável pela Gestão do Contrato
       A gestão do contrato será atribuída a um responsável técnico, indicado pela Administração, que ficará incumbido de acompanhar e orientar a execução do contrato, verificando se as obrigações estão sendo cumpridas de acordo com os termos estabelecidos. O responsável pela gestão do contrato será o servidor Lucas Siqueira Cole Nascimento - Matrícula: 114.174.
20.2. Responsável pela Fiscalização do Contrato
        A fiscalização do contrato será realizada por dois fiscais de contrato, também indicado pela Administração, a saber, Neeskens da Costa Quintanilha – Matrícula 6536 e Stefan Augusto Alves de Souza Gomes – Matrícula 7082, que serão encarregados de verificar se os serviços estão sendo prestados conforme as especificações acordadas. O fiscal de contrato tem as seguintes responsabilidades:
· Acompanhar o desenvolvimento das atividades e a execução do serviço educacional;
· Verificar se as condições de infraestrutura e recursos fornecidos pela contratada estão de acordo com as condições estabelecidas no contrato;
· Acompanhar a entrega dos produtos (certificados, relatórios e outros documentos) e verificar sua conformidade;
· Solicitar à contratada a regularização de eventuais falhas ou irregularidades encontradas durante a execução dos serviços.
20.3. Acompanhamento e Relatórios
A contratada deverá fornecer relatórios periódicos de acompanhamento, contendo:
· Resumo da execução das atividades realizadas, incluindo cronograma de execução e eventuais ajustes;
· Relatório sobre a presença e participação dos servidores nos cursos, com a respectiva documentação de presença;
· Relatório final, contendo informações detalhadas sobre o cumprimento das obrigações do contrato, incluindo a avaliação do curso pelos participantes (servidores).
20.4. Comunicações entre as Partes
       Toda comunicação formal entre a Administração e a contratada deverá ser realizada por meio de ofício, e-mail institucional ou outro meio formalmente reconhecido, respeitando o princípio da publicidade. Em caso de necessidade de ajustes no planejamento ou na execução do contrato, as partes deverão formalizar essas mudanças por meio de termo aditivo ou alteração contratual, conforme o caso.
20.5. Acompanhamento da Execução
       O fiscal de contrato deverá:
· Realizar vistorias periódicas ou extraordinárias para verificar o andamento da execução do objeto;
· Avaliar a qualidade e o desempenho da contratada, especialmente no que tange à qualificação dos instrutores, qualidade do conteúdo programático e cumprimento dos prazos;
· Comunicar à autoridade superior qualquer irregularidade ou descumprimento das obrigações contratuais.
20.6. Ações Corretivas
       Caso o fiscal de contrato identifique falhas ou irregularidades na execução do serviço, a contratada será notificada para sanar os problemas identificados no prazo estabelecido pela Administração. Caso não haja correção ou haja descumprimento do prazo, as penalidades previstas no item “SANÇÕES” serão aplicadas.
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
       A execução do contrato deverá observar os princípios e as práticas de sustentabilidade ambiental, econômica e social, visando minimizar os impactos negativos e maximizar os benefícios para a sociedade e o meio ambiente, em consonância com a Lei nº 14.133/2021.
21.1. Sustentabilidade Ambiental
       A contratada deverá adotar práticas que contribuam para a preservação ambiental, conforme as seguintes diretrizes:
· Uso responsável de recursos naturais: A contratada deverá minimizar o uso de recursos como energia, água e materiais, promovendo a redução de desperdícios e priorizando o uso de materiais recicláveis, biodegradáveis ou de baixo impacto ambiental.
· Gestão de resíduos: Os materiais utilizados durante a realização dos cursos (como papel, plástico, material didático e outros) devem ser geridos de forma adequada, com a separação e destinação correta dos resíduos.
· Preferência por fornecedores sustentáveis: A contratada deverá priorizar a aquisição de materiais de empresas que sigam princípios ambientais adequados, como certificações ambientais (ISO 14001, FSC, entre outras).
· Uso de tecnologias de baixo impacto: A realização dos cursos deverá considerar a utilização de tecnologias que favoreçam a redução do consumo de energia e emissão de poluentes, como o uso de equipamentos eficientes e sustentáveis.
21.2. Sustentabilidade Econômica
No âmbito da sustentabilidade econômica, a contratada deverá adotar práticas que promovam a eficiência econômica, como:
· Otimização de recursos financeiros: Garantir o melhor aproveitamento dos recursos públicos, com a eficiência no uso do orçamento disponível, evitando desperdícios e buscando o melhor custo-benefício na aquisição de materiais e serviços.
· Valorização de fornecedores locais e sustentáveis: Sempre que possível, priorizar a contratação de fornecedores locais, contribuindo para o fortalecimento da economia regional e a redução da pegada de carbono associada ao transporte de materiais.
· Transparência nas ações e nas despesas: A contratada deve adotar práticas de transparência, mantendo a Administração informada sobre o uso adequado dos recursos financeiros e prestando contas de forma clara e objetiva.
21.3. Sustentabilidade Social
A contratada deverá adotar práticas que promovam a responsabilidade social durante a execução do contrato, incluindo:
· Promoção de igualdade e inclusão social: Garantir que todos os participantes dos cursos (servidores públicos municipais) tenham acesso igualitário à capacitação, independentemente de sua posição hierárquica, gênero, raça ou condição social.
· Valorização do trabalho decente: A contratada deverá assegurar que seus colaboradores envolvidos na realização dos cursos recebam remuneração justa, com condições de trabalho adequadas e respeito aos direitos trabalhistas.
· Apoio a comunidades em situação de vulnerabilidade: Sempre que possível, a contratada poderá incorporar práticas de responsabilidade social que beneficiem comunidades em situação de vulnerabilidade social ou ambiental, como ações de inclusão social, apoio a programas educativos ou a capacitação de pessoas em situação de risco.
21.4. Relatório de Sustentabilidade
A contratada deverá apresentar, ao final da execução do contrato, um relatório de sustentabilidade, contendo:
· Descrição das práticas ambientais adotadas;
· Relato sobre a utilização de materiais e recursos sustentáveis;
· Indicação das ações de responsabilidade social promovidas durante a execução do contrato;
· Resultados alcançados no âmbito da sustentabilidade econômica, com ênfase em soluções eficientes.
21.5. Monitoramento e Cumprimento
[bookmark: _GoBack]      A Administração Pública acompanhará o cumprimento das diretrizes de sustentabilidade durante a execução do contrato, podendo exigir ajustes ou melhorias, caso não haja conformidade com os critérios aqui estabelecidos. A não adoção de práticas sustentáveis poderá resultar na aplicação de sanções, conforme estabelecido na cláusula de sanções do contrato.
FORO
       Ficará eleito o FORO DA COMARCA DE MARICÁ para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do Estudo Técnico Preliminar, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Maricá/RJ, 03 de junho de 2025.
Rodrigo de Moura Santos.
Secretário de Educação.
Matrícula 6364.
	





























 MEMÓRIA DE CÁLCULO

	NOME
	VALOR INSCRIÇÃO
	CURSO

	Carla Maria Nogueira Ribeiro – Mat. 106.412.
	R$ 1.690,00
	A Prestação de Contas das Parcerias da Lei n° 13.019/2024.

	Marcelle Ramos Moraes Vieira Ribeiro – Mat. 7063.
	R$ 1.690,00
	A Prestação de Contas das Parcerias da Lei n° 13.019/2024

	Luciana Alves de Pontes Freires – Mat. 7376.
	R$ 1.690,00
	A Prestação de Contas das Parcerias da Lei n° 13.019/2024

	Maria Carolina Soares de Paula – Mat. 111.773.
	R$ 1.690,00
	A Prestação de Contas das Parcerias da Lei n° 13.019/2024

	Carla Maria Nogueira Ribeiro – Mat. 106.412.
	R$ 1.690,00
	Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Lei 13.019/2014 (MROSC).

	Marcelle Ramos Moraes Vieira Ribeiro – Mat. 7063.
	R$ 1.690,00
	Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Lei 13.019/2014 (MROSC).

	Luciana Alves de Pontes Freires – Mat. 7376.
	R$ 1.690,00
	Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Lei 13.019/2014 (MROSC).

	Maria Carolina Soares de Paula – Mat. 111.773.
	R$ 1.690,00
	Monitoramento e Avaliação das Parcerias da Lei 13.019/2014 (MROSC).

	
VALOR TOTAL: R$ 13.520,00
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